
  
    [image: Image]
  


  ALÉM DO BEM E DO MAL


  Copyright da tradução e desta edição © 2019 by Edipro Edições Profissionais Ltda.


  Título original: Jenseits von Gut und Böse. Vorspiel einer Philosophie der Zukunft. Publicado originalmente na Alemanha em 1886. Traduzido a partir da 1ª edição.


  Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro poderá ser reproduzida ou transmitida de qualquer forma ou por quaisquer meios, eletrônicos ou mecânicos, incluindo fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenamento e recuperação de informações, sem permissão por escrito do editor.


  Grafia conforme o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.


  1ª edição, 2019.


  Editores: Jair Lot Vieira e Maíra Lot Vieira Micales


  Edição de texto: Marta Almeida de Sá


  Produção editorial: Carla Bitelli


  Assistente editorial: Thiago Santos


  Capa: Studio Mandragora


  Preparação: Daniel Rodrigues Aurélio


  Revisão: Lygia Roncel e Thiago de Christo


  Editoração eletrônica: Estúdio Design do Livro


  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


  (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


  


  Nietzsche, Friedrich, 1844-1900.


  Além do bem e do mal [livro eletrônico]: prelúdio a uma filosofia do futuro / Friedrich Nietzsche; tradução e notas Saulo Krieger. São Paulo: Edipro, 2019.


1,5 Mb ; e-pub


  Título original: Jenseits von Gut und Böse: Vorspiel einer Philosophie der Zukunft.


  ISBN 978-85-521-0070-6 (e-pub)
ISBN 978-85-521-0043-0 (impresso)


  1. Bem e mal 2. Filosofia alemã I. Krieger, Saulo. II. Título.


  
    
      
        	
          18-21754
        

        	
          CDD-193
        
      

    
  


  


  [image: Images]


  Índices para catálogo sistemático:


  1. Filosofia alemã 193


  Cibele Maria Dias - Bibliotecária - CRB-8/9427


  [image: Images]


  O livro é a porta que se abre para a realização do homem.


  JAIR LOT VIEIRA


  FRIEDRICH NIETZSCHE


  ALÉM DO BEM E DO MAL


  Prelúdio a uma filosofia do futuro


  Tradução e notas
 Saulo Krieger
 Filósofo graduado pela USP, doutor pela Unifesp, bolsista Capes na Université de Reims, na França. É membro do Grupo de Estudos Nietzsche (GEN) e pesquisador das relações entre processos inconscientes e conscientes na obra de Nietzsche.


  
    [image: Image]
  


  INTRODUÇÃO


  
PRELÚDIO A UMA FILOSOFIA DO FUTURO1



  I. A OBRA NO ITINERÁRIO DO FILÓSOFO


  Reflexão a simultaneamente coroar e problematizar uma civilização e uma cultura, uma obra filosófica não se projeta como que por um capricho de seu autor. Uma obra filosófica – ou, que seja, um livro de um filósofo – não é uma extravagância intelectual, antecedida e sucedida por um corolário de outros pensamentos extravagantes, de outros filósofos, em relação aos quais se manteria fechado, incomunicável, autodeterminado e autorreferente. Por certo, uma obra filosófica pode parecer assim a algumas pessoas, mas, se bem concebida e recebida por algumas outras, ainda que poucas, e se uma tentativa de compreensão estiver pautada por algumas diretrizes, tal obra estaria bem nos antípodas de uma extravagância, de mera aventura intelectual. É o que se pretende fazer aqui, no que diz respeito a Nietzsche, mais precisamente ao livro que aqui se apresenta, parte de uma obra que a um só tempo atrai o leitor e lhe impõe toda sorte de resistência. Atrair e resistir é bem o caso de Além do bem e do mal, obra em que o leitor não raro se debruça com interesse, às vezes até voragem, e que também não raro solta algum tempo depois. Sim, com propriedade, já se disse que Nietzsche é fácil de ler, mas difícil de entender.1 Nestas páginas, a apresentar Além do bem e do mal, pretende-se operar bem no sentido contrário: mostrar que Nietzsche na verdade não é fácil de ler, tampouco seria impossível de entender – ao menos, não para alguns, justamente aqueles a quem ele quer se dirigir. Diríamos ao leitor que não o deixe de lado, se o fizer por considerá-lo extravagância – um outsider, talvez. Que não se afaste se o fizer por tomar este, como aquele, e aquele outro livro do filósofo ao modo de contas de um colar de extravagâncias. Se dele logo ou com o tempo se afastar, que seja por algo de mais visceral, da ordem do pulsional – e o sentido disso virá nas páginas que seguem.


  Além do bem e do mal pode começar a ser interpretado pela chave da falta de ouvidos, da busca de leitores – que não sejam seguidores,2 que absolutamente não sejam seguidores irrefletidos. Se muitos são afastados, como se disse aqui, outros tantos se deixam desvirtuar, pois o que Nietzsche tem a dizer não versa exatamente sobre temas e objetos que, a uma leitura transversal, ele apenas parece eleger e nomear. É sempre bom lembrar que Nietzsche é o autor do Zaratustra, e isso aciona e nos faz acionar registros de linguagem distintos do comum e estritamente gregário, e não raro fala de uma coisa para dizer bem outra, como a nos lembrar de que toda linguagem é transposicional e metafórica, e o é a ponto de não ter referentes a não ser as imagens fugidias de sua trama textual. E de tal maneira é transposicional a linguagem que, no limite, ela mesma só fala àquele que a enuncia,3 e ainda assim com alguma imprecisão e com tardança (Cf. BM, § 296).4 A função expressiva assume sua máxima predominância, a lançar seus braços de sentido sobre a possibilidade de referência.


  Mas, para além das armadilhas textuais da parte de um filósofo, muitas e nem um pouco arbitrárias, tem-se a sucessão de temas e questões versando sobre a própria filosofia, sobre moral, religião, sobre arte e sobre ciência. É bem possível que a simples visão desse específico perfilamento de temas desse a entrever aquela que é a sua preocupação primeira, tornada objeto, formulada como grande questão: a cultura. Toda uma cultura – a nossa cultura – e todo um tempo – que era o de Nietzsche – continuam a falar ao nosso tempo, até porque persistem os mesmos problemas. Nietzsche encontra uma cultura descrente sem o reconhecer, desnorteada a ponto de não o saber, desvitalizada, pois desencontrada das fontes que vitalizam, confusa quanto a seus valores, apática mesmo em sua capacidade de desejar. Ora, como Nietzsche mostrará, não se trata de ter ou não ter motivos, que já não motivam, ou ídolos que, ocos, já não respondem, cumprindo um arremedo de função. O homem de seu tempo, o europeu e suas irradiações por outros continentes, desatrelou-se de sua capacidade de desejar, como se tem em A gaia ciência por assepsia, dirá Nietzsche na Genealogia da moral, por temer que ela lhe saísse do controle, por reconhecê-la nociva a si, aos seus – afinal, a vida em comunidade o pedia. Inventou inúmeros subterfúgios: castigos físicos, leis morais, código penal, dogmas religiosos e, obviamente, a garantia máxima de que o proibido é mesmo proibido, e de que todo esse imenso constructo – e seu reverso, o entrejogo de privações – não apenas faz todo o sentido, como será recompensado. Esse garante máximo dispensa apresentações: é Deus.


  Por medo das dores e das ameaças do mundo, medo mesmo de estar inserido no mundo, num ímpeto asséptico, um homem arisco criou Deus, à parte do mundo, mais forte que a morte, que os inimigos, que a natureza implacável, que as catástrofes naturais. E com esse aparte do mundo, com essa extensão artificial, a um só tempo ética e reconfortadora, o homem passou a ele se identificar, também a agradá-lo de modo estritamente interessado: criou esperança, criou sentido, inventou finalidade, mas provocou também dois problemas: colocou-os todos fora deste mundo, que passou a não ter valor, e esqueceu-se de que era ele próprio, o homem, o criativo autor a imputar ao mundo reflexos de sentido e finalidade. Reiventou o mundo, mas esqueceu-se de sua criação e tomou-a como dado desde sempre.


  Seguindo um pouco além no tempo, quando a religião cedeu algum espaço à possibilidade de se fazer ciência, a curiosidade humana se lançou a um mundo mais amplo que o mundo fechado de sua cultura e de suas crenças. Um mundo plural, desconcertante, relativizador de crenças, infinito. As lentes de uso em terra, militar, Galileu resolveu apontá-las para a Lua e para o céu. E a ciência moderna nascia em parte ali, em parte em Newton, sem esquecer Copérnico, e posteriormente Darwin, tudo isso para dizer que o espaço para Deus, que regia todos os códigos de moral e de sentido, fez-se mais e mais restrito. Onde antes se tinha a ação de Deus, passou-se a buscar pelas causas naturais, pelas explicações racionais, ao alcance de todos quantos se permitiam. E, mais uma vez sem perceber sua própria obra, o homem deixou de crer. Mas sem perceber, isto é, mesmo descrente, passou a insistir em rituais, em repressões, em cultos e ídolos, que já não lhe faziam sentido algum. Na sequência, com o desenvolvimento científico, veio o desenvolvimento industrial, em levas de revolução. Necessidades das mais diferentes ordens iam sendo satisfeitas. E à falta inerente ao seu que se sabe limitado, ao sofrimento intrínseco à sua condição, à sua busca de sentido, este que se perdeu, o homem, irrefletidamente, não perdeu o hábito de se perguntar e inventar respostas enganosas. Já não sabe valorar, arrola pesos sem pesá-los, sente buscando razões; a vida lhe é uma qualidade como qualquer outra. Fantasiou uma “interioridade” que a tudo consome e armazena sem o vivenciar, sem o sentir, perdeu o acesso a si mesmo. O homem de seu tempo, via de regra, é um sonâmbulo, alijado da sua espécie e de si. Em meio à voragem desse processo, em Além do bem e do mal o filósofo pretende encontrar uma brecha, encontrar o ouvinte, o leitor, que escape a esse “via de regra”, buscando ser ouvido no futuro, por uns poucos, mas não é problema serem poucos: afinal, para Nietzsche, a serventia das multidões estaria apenas em engendrar uns poucos espíritos privilegiados, da casta dos nobres. Ele aposta que alguns muito poucos – e tenha-se em mente as figuras correlatas do espírito livre, do filósofo do futuro, do super-homem… – possam fazer os muitos passarem de um registro esgotado, de um mal-estar, de um sofrimento surdo, de motivações desencontradas, e adentrar outro horizonte, habitado por uma nova humanidade. E não seria uma nova-qualquer humanidade, mas uma espécie de homens sempre revigorados em valores que um homem, a casta privilegiada do filósofo, preparou, criou e fez cultivar. Em Além do bem e do mal, enfim, Nietzsche apresenta a tarefa do filósofo.5 Recupera, para ele e para a filosofia, um papel profundo e abrangente como não era pensado, muito possivelmente, desde Platão. Passados mais de 2 mil anos, perante seu tempo, o filósofo é convocado à maior responsabilidade desde que Platão pensara o filósofo-rei para conduzir a pólis.


  Na seção dedicada a Além do bem e do mal no Ecce homo, o filósofo declara: “Uma vez realizada a parte dessa tarefa que consistia em ‘dizer sim’, restava aquela de ‘dizer não’, de ‘fazer o não’: a conversão de valores que ali estava em curso, a grande guerra…” (EH, “Por que escrevo livros tão bons”, 1). Antes de tudo, a fidelidade da visão retrospectiva de Nietzsche sobre sua própria obra e seu percurso não deve ser tomada como valor de face. Afinal de contas, ali é o caso menos de se fazer coincidir, de equacionar relato e percurso, e mais o de fazer ver a mão do filósofo a estetizar sua trajetória filosófica. Não obstante, é de forma sugestiva, e mesmo precisa, que o enunciado acima sobre Além do bem e do mal dá conta do marco representado pela obra em questão. Sugestiva, por certo, pelo dom de nos suscitar uma série de questões. Se, no quadro amplo do projeto nietzschiano, Além do bem e do mal versa sobre a tarefa do filósofo no âmbito desse projeto, e se “tarefa” pode bem ser algo associado a uma atitude propositiva – de coisas a fazer, de “agenda” –, como pode ser obra em que, predominantemente, se diz “não”? Não seria essa mais uma das deliberadas imprecisões do Ecce homo? E, ademais, o “fazer o não” dá mais a ideia de realização prática do que de articulação conceitual. Ocorre que é justamente em Além do bem e do mal que Nietzsche introduz noções importantes a qualificar o filósofo, como a retomada do espírito livre, o filósofo do futuro, para não falar das noções de vontade de potência e de espiritualização.6 Em que medida um “fazer o não” pode se coadunar com esse cabedal, que muito mais seria, ao menos aparentemente, teórico e propositivo?


  Além da referência explícita, mas sempre a ser vista com cautela, da autobiografia intelectual de Nietzsche a Além do bem e do mal e às demais obras publicadas, há outras relações entabuladas entre as obras de Nietzsche, como de paralelos, de retomada de estruturas e temas, de ecos e remissões. Uma das chaves para compreender o sentido e a função de determinada obra no corpus do filósofo é, evidentemente, examinar sua relação com as demais obras, que pode sugerir algo mais do que mera sucessão cronológica. E esse exame a “pesquisa Nietzsche” não se furtou a fazer. Um dos primeiros e grandes comentários sobre Nietzsche na literatura secundária, de Walter A. Kaufmann, com muita propriedade observa que juntamente com Assim falava Zaratustra, obra que o antecede, Além do bem e do mal representaria um ponto de inflexão no itinerário do filósofo, uma vez que, até antes dela, o pensamento de Nietzsche seria predominantemente ensaio e experimentação, e a partir dali ele já estaria a extrair conclusões de sua investigação, a prover um dos vários balanços provisórios de seu percurso intelectual. Também já se observou em que medida Além do bem e do mal retoma elementos e uma estruturação de seções e temas já presentes em Humano, demasiado humano, obra de 1878.7 Mas a retomada, aqui acrescentaríamos, dar-se-ia precisamente num âmbito de maior elaboração, aprofundamento e clareza. Quanto à semelhança na disposição dos capítulos, já se ressaltou, nas duas obras, a consonância de terem os dois primeiros capítulos dedicados à crítica da filosofia, sucedidos por um terceiro, destinado a uma análise da religião, paralelismo também observado quanto ao quinto, dedicado à moral – tem-se alternância entre “alta” e “baixa” civilização no Humano, demasido humano, enquanto história “natural” e moral se alternam em Além do bem e do mal; tem-se sexto e sétimo capítulos sendo indiretamente políticos – “Homem em sociedade”, “Mulher e filho”, no Humano; “Nós, os eruditos”, “Nossas virtudes” em Além do bem e do mal – para se chegar a um oitavo que, tanto em um caso como no outro, apresenta-se mais aberta e diretamente político – “Um olhar sobre o Estado”, em Humano, demasiado humano; “Povos e pátrias”, em Além do bem e do mal.8 Mas o que parece paralelo também pode trazer a singularidade, como com a retomada da noção de “espírito livre” [Freigeist], aprofundada de forma robusta na obra de 1886. E ressalte-se ainda que o paralelo é sugestivamente quebrado com o nono capítulo desta última obra, “O que é nobre?”, em que nobre seria o filósofo, homem “mais inteiro”, de preeminência a se dar pela força psíquica, destinado a encetar uma “sociedade superior” (BM, § 257).


  Quanto às intervenções poéticas presentes na obra, paralelos semelhantes, em menor escala, podem ser encontrados entre seções de Além do bem e do mal e em outras obras de Nietzsche, como entre o poema ao final da obra, “Do alto das montanhas”, e as intervenções poéticas do filósofo em A gaia ciência (“Gracejo, astúcia e vingança” e “Canções do príncipe Vogelfrei”). O mesmo se pode dizer do capítulo IV, “Máximas de interlúdio”, e do final do livro III de A gaia ciência, e sobretudo dos ecos que as máximas de Além do bem e do mal vão encontrar nas do primeiro capítulo do Crepúsculo dos ídolos (“Máximas e flechas”).


  Nossa intenção aqui, entretanto, neste momento, não é passar em revista tudo o que de relevante já se fez sobre Além do bem e do mal.9 É, isso sim, com vistas a proporcionar alguma compreensão da obra, e pela via da interrogação que encetamos anteriormente – sobre dizer não e fazer o não –, trazer à luz um aspecto que lhe é mais ou menos subterrâneo, saliente e determinante mais à época da concepção de Além do bem e do mal do que à de Humano, demasiado humano. Precisamente por isso, para além de paralelos estruturais, em Além do bem e do mal o filósofo estaria a reelaborar, sobre bases mais sólidas e mais profundas,10 uma percepção apresentada já na obra de 1878. A percepção é a do colapso de toda uma visão metafísica de mundo, a partir da dialética socrática e, sobretudo, a partir de Platão, mas a envolver a moral, a religião, mesmo a arte e também a ciência, sempre tornando a ricochetear na filosofia. Entretanto, se o Humano é justamente o livro – concebido ainda como ciclo, complementado por Máximas, opiniões e sentenças (1979) e O andarilho e sua sombra (1880)11 – que assinala o início de sua depuração em relação a necessidades metafísicas, o inteiro projeto nietzschiano assenta suas bases já em O nascimento da tragédia, que é a sua primeira obra publicada. Ao trazer o nascimento da tragédia ática e seu suicídio, seu solapamento por dentro, mediante a insidiosa racionalidade e “tomada de consciência”, introduzida por Sócrates, em sua influência sobre Eurípedes, o que se tem ali são modalidades fundamentais por meio das quais o gênero humano, uma vez tornado espécie consciente de seus atos e de sua frágil condição, encontrou uma forma de se posicionar ante um vir-a-ser que o ameaça, com a voragem do tempo e com a aniquilação. Todavia, uma das modalidades básicas de se relacionar com esse vir a ser – a socrática, que logo se fará platônica – é pautada por um crucial esquecimento – que logo se fará assepsia: o esquecimento de que é no seio mesmo desse vir a ser que tal homem foi gerado, de que é no seio mesmo desse vir a ser que ele encontra sempre renovado gozo e motivação, mesmo quando esse vir a ser acena com a necessária e inevitável dissolução. Os gregos da era trágica encontraram um viés artístico para expressar seu pavor, porém, mais ainda, seu gozo com essa incontornável condição, fazendo-o justamente por meio da tragédia, de um Ésquilo, até Sófocles, antes da interferência socrática em Eurípedes. O mundo aparente era então sedutor, propriamente onírico, por intermédio das belas formas que se personificaram no deus Apolo. A subjazer à aparência e às belas formas, o ímpeto de criação e destruição, o prazer embriagador que lhe é intrínseco: na interpretação vigente na Antiguidade, entre Grécia e Oriente,12 esse ímpeto recebeu a personificação de outro deus, Dioniso.


  O equilíbrio de mútua implicação entre apolíneo e dionisíaco, por meio do qual o grego encontrava gozo em fazer parte do vir a ser, diante da alternativa de este o devorar, foi rompido com a miragem da possibilidade de uma sobreposição ao vir a ser, com um “chamado à razão”, ou seja, a influência da razão socrática sobre Eurípedes (cf. NT, §§ 10-14). A interferência socrática minou a tragédia por dentro e consistiu basicamente em ali fazer operar um registro consciente que até então não existia: o ator ganha espaço sobre o coro, e, do mesmo modo, assume preponderância algo como um debate racional acerca de suas ações, de suas motivações, do avançar sobre seus limites, que, na tragédia, faz-se devidamente rechaçado por um devir implacável. Ora, com a inserção da conscientização de causas e motivações na tragédia, imaginou que melhor fosse possível se defender da voragem do devir pondo-se de fora dele: a dialética socrática, ao galgar posições que pouco a pouco se libertam de impurezas materiais, não faz outra coisa que se pôr à parte – como se isso fosse possível, como se não viesse a cobrar seu preço – de um vir a ser, por este lhe parecer indômito e ameaçador.


  Não foi pontual nem isenta de consequências a intervenção socrática, uma vez que a razão e seu ambiente, a consciência, por mais que isso não fosse percebido, longe de autonomia e neutralidade, encarnavam, como no fundo sempre encarnam, a voragem que imaginavam combater. Ao encarnarem impulsos orgânicos sempre ávidos por impor sua perspectiva e prevalecer, acreditaram poder seguir por conta própria, e dominar essa instância outra, que, não obstante, a instava e dominava. Precisamente por isso sucederam-se, pós-Sócrates, teorias filosóficas que, como Nietzsche paulatinamente desdobra no primeiro capítulo de Além do bem e do mal, seriam mais tentativas de conferir coerência, deste ou daquele ponto de vista, a uma mesma clivagem que se instalara já desde Sócrates. Basicamente, seriam variações em torno de “vencer” o devir imaginando poder lhe dar as costas: daí sua inquestionada “vontade de verdade” (BM, § 1); daí a crença nas irredutíveis oposições de valores (BM, § 2); daí fantasiar um pensamento consciente apartado dos instintos (BM, § 3); e idolatrar um juízo que aparente corresponder a uma realidade que lhe pareça exterior; e querer viver, como os estoicos, conforme a natureza, imaginando-se de fora dela (BM, § 9); daí a providencial divisão entre “mundo aparente” e “mundo verdadeiro” (BM, § 10); e as invenções kantianas – tábua das categorias, faculdades, imperativo categórico (BM, § 11); daí o apoio conveniente e irrefletido no atomismo materialista, no atomismo da alma (BM, § 12); e os impulsos teleológicos, cuja real serventia não é analisada (BM, § 13); e o conforto das “certezas imediatas”, de uma “coisa em si” (BM, § 16), e o refrigério de uma lógica pretensamente alheia a vontades e condicionamentos, transformadora de hábitos gramaticais na superstição de leis (BM, § 17).


  De certo modo, a apontar nessa direção de fato estavam as reflexões de Nietzsche no primeiro capítulo de Humano, demasiado humano (sintomaticamente chamado “Das primeiras e últimas coisas”). No entanto, em Além do bem e do mal as críticas atingem patamar inédito de elaboração; de precisão; de profundidade; de discriminação de seus destinatários e exaustividade quanto ao corolário de escolas (e intenções) filosóficas; enfim, na segurança de Nietzsche ao arrolá-las. Há também uma inédita coragem em realizar críticas com tal radicalidade, quando já não visa a acrescentar teoria ou ponto de vista ao rol das que foram desnudadas. Coragem, ressalte-se, uma vez que, ao contrário do que se tem no Humano, demasiado humano, Nietzsche já não carece de um apelo à temperança (HH, § 34) do filósofo para fazer frente à demolição dos pilares metafísicos, religiosos, morais de toda uma cultura. E em Além do bem e do mal ele não se limita a pressentir um reconforto na “vivacidade eterna”, em detrimento de uma “vida eterna” (OS, § 408) ou “no prazer junto às coisas mais próximas” (AS, § 350). Dada essa paisagem com esses tons, poderíamos enquadrar o questionamento feito anteriormente – sobre o “fazer o não” em Além do bem e do mal – em um âmbito um tanto mais subterrâneo e perguntar, afinal de contas, o que teria mudado na compreensão de Nietzsche – e consequentemente na estruturação e na verve de seu texto –, em outras palavras, o que teria se passado nos oito anos que separam a publicação do Humano e a da obra que aqui se apresenta?


  Essa pergunta pode se mostrar a um só tempo sutil e desafiadora se considerarmos que o percurso intelectual de Nietzsche não tem rupturas ou recusas cruciais em relação a obras e concepções anteriores – embora admita divisão em momentos, para fins metodológicos da pesquisa Nietzsche –,13 muito mais vindo a apresentar novos delineamentos, novas nuances imputadas a um mesmo problema, novas perspectivas de consideração, deslocamentos de plano, e, o que bem se pretende ressaltar aqui, é também um pensamento que passa a contar com estofos de que sua intuição primeira não dispunha.


  Sobre o que teria mudado, ou melhor, se aprofundado em Além do bem e do mal em relação às obras do ciclo do Humano, demasiado humano, a resposta passa bem pelo caráter de estofo e pelo viés do subterrâneo. E a perspectiva, que bem pode ser vista como um “ganho em perspectiva”, evidencia-se, sobretudo, no primeiro capítulo, desde o primeiro aforismo. É o próprio livro que sugestivamente se inicia com “a vontade de verdade”, relaciona-a com os riscos, estes que a metafísica da verdade e da certeza14 sempre buscou evitar, com a pergunta “o que em nós aspira realmente ‘à verdade?’” (BM, § 1). No § 2 acena-se para a ação de um âmbito insidioso ao se perguntar: “como poderia algo nascer de seu oposto?”. No terceiro aforismo, de modo mais explícito: “a maior parte do pensamento consciente deve ser incluída entre as atividades instintivas, até mesmo o pensamento filosófico” (BM, § 3), para o arremate, adiante: “em sua maior parte, o pensamento consciente de um filósofo é secretamente guiado e colocado em certas trilhas pelos seus instintos” (BM, § 3). Complementaríamos dizendo, com Nietzsche, que os filósofos, que desde sempre aliaram o questionamento radical ao rigor metodológico, não se deram conta de que uma e outra atitude, se devidamente compreendidas e respeitadas, deveriam levar o filósofo a proceder aos questionamentos a que ele procede na obra em questão. A verdade, porém, é que nessas afirmações iniciais de Além do bem e do mal – e tantas outras poderiam ser aqui arroladas – Nietzsche aponta para toda uma esfera que, embora atuando sobre o filósofo e suas construções, não era considerada por ele, sempre ávido por segurança, a olhar tão somente para as coisas que, assim imaginava, “devem vir do seio do ser, do intransitório, do deus oculto, da ‘coisa em si’” (BM, § 2).


  Assim como o problema tratado na obra Além do bem e do mal na verdade a transcende, a perpassar todo o itinerário do filósofo, também a gênese dos problemas que transpassam esse ou aquele aforismo transcende os limites de cada qual. Ocorre que a gênese dos problemas, do modo como são tratados, do que está em questão e pode ser entrevisto pelo leitor mais atento, não raro é trabalhada, quanto a seus detalhes técnicos, em meras anotações que, em seu cunho diverso e com objetivos variados, não chegaram à obra publicada. Na obra publicada há algo como um “dito reticente”, um convite aos pressupostos. Daí os conteúdos sugeridos de “vontade de”, “nascer do seu oposto”, “colocado em certas trilhas pelos seus instintos”. Com referências como essas, Nietzsche aponta para toda uma esfera cuja natureza, bem como as implicações de seu funcionamento, encontra-se mais nos fragmentos póstumos, com lampejos de sua interação transparecendo na obra publicada – como nos § 113, 116 e 118 de A gaia ciência, e sobretudo no § 19 de Além do bem e do mal.


  II. OS SUBTERRÂNEOS DA OBRA: A QUESTÃO PULSIONAL


  Com as referências citadas aqui, tocamos na esfera cujo funcionamento e cujos efeitos permeiam toda a obra de que aqui se trata, sendo propriamente o que está além do bem e do mal: a esfera infraconsciente ou pulsional. O que são os impulsos? Os impulsos são disposições ativo-reativas de atração e repulsa a reger as preferências mais basilares, intrinsecamente relacionadas a condições de vida de um organismo ou de um órgão. Estes, nesse sentido, seriam sistemas pulsionais. Na obra de Nietzsche, a noção de impulso é recorrência das mais frequentes, presente desde O nascimento da tragédia, com as pulsões cósmicas e naturais de apolíneo e dionisíaco, até os textos de 1888, nos quais as ocorrências são incrementadas com a propositura de uma “psicologia do estado dionisíaco” – com Dioniso sendo uma imagem para um estado pulsional – e uma “psicologia do orgiástico” (CI, “O que devo aos antigos”, §§ 4-5). A própria fisiopsicologia anunciada no § 23 de Além do bem e do mal é ali referida como “uma teoria do condicionamento mútuo dos impulsos ‘bons’ e ‘maus’” (BM, § 23).


  Uma vez que na filosofia de Nietzsche um discurso não compreende referentes, mas é uma linguagem que, intrinsecamente transposicional e metafórica, faz referência a outras linguagens, os modos de designar os impulsos variam conforme a trama textual e sua respectiva lógica. Como observa Patrick Wotling, há toda uma rede de significados para essa maneira de metaforicamente expressar uma realidade processual, a compreender “‘instinto’, ‘afeto’, mas também ‘inclinação’, ‘tendência’, ‘aspiração’ ou ainda ‘força’, ‘vontade’ ou mesmo ‘alma’”.15 E, considerando que, para Nietzsche, não há propensões, nem estados ou sentimentos unos – por mais que a linguagem nos induza a pensar o contrário –, por certo que a cada menção de um desses termos pelo filósofo deve-se ter em mente, a rigor, um processo radicalmente plural e, no próprio âmbito pulsional, infinito.


  Os impulsos, que não são nem seres nem unidades, compreendem dimensões. O que podemos ter pela primeira dimensão é a autossatisfação e a descarga. Segundo Nietzsche, “os impulsos […] querem a sua satisfação” (FP 6 [144], outono de 1880) e, talvez mais do que isso, os impulsos são eles próprios as “fontes do prazer” (FP 6 [59], outono de 1880). Se esse prazer admite extensa gama de adiamentos e travestimentos, é onipresente em se tratando de impulsos, de modo que, por exemplo, mesmo o altruísmo lhe seria um desdobramento, “um gênero de afirmação do próprio prazer” (FP 6 [163], outono de 1880). A sensação agradável como dimensão intrínseca aos impulsos advém de sua ação de descarga,16 e, quanto ao que propriamente descarregam e lhes dará satisfação e prazer, trata-se de uma força que lhes é inerente e que armazenam (cf. FP 7 [239], primavera-verão de 1883). Por essa dimensão, os impulsos não conhecem ponto de vista a não ser o seu próprio, são a sua própria satisfação, e na verdade se confundem com um estado de embriaguez no âmbito mais íntimo de todo organismo vivo.


  Ocorre que essa primeira dimensão seria bastante vaga se se tentasse, apenas por meio dela, dar conta dos processos orgânicos – sem falar que facilmente se incorreria numa “entificação” dos impulsos, na pressuposição de algum tipo de substrato. Contudo, eminentemente processual, a concepção de realidade em Nietzsche não compreende nenhum tipo de substrato. E é propriamente essa ausência que aponta para a segunda dimensão pulsional: além de intrinsecamente prazerosos, os impulsos são intrinsecamente plurais e interacionais. A dimensão interacional deve entrar em linha de conta tanto quanto a primeira dimensão, de autossatisfação. Se os impulsos são apenas aparentes “‘estados simples’” (FP 12 [25], verão de 1883), deve-se ressaltar que eles efetivamente coincidem com sua própria interação, não sendo unidades pulsionais passíveis de interagir ou não interagir. Ora, serem equacionados a interações que se dão a todo tempo implica a negação de uma identidade que perdure no tempo, ou seja, de uma substancialidade. A não incidência em nenhum tipo de substancialidade só poderá remeter aos interstícios, aos reflexos a consistir em algo tão pouco palpável, além de condicional e interessado, quanto atrações e repulsas. É mediante essas mais elementares atrações e repulsas que um organismo a todo tempo se autorregula e, com isso, mantém-se vivo.17 E é justamente ao pensar os impulsos como reflexos, e não como unidades,18 como interstícios, e não como entes, que a interação deve ser concebida não como uma qualidade entre outras, mas como dimensão constitutiva a suscitar processos que se fazem e desfazem, sem um “por trás” – o “por trás” compreendendo apenas infinitos processos pulsionais. Não há substrato, como não há teleologia, e, se não há telelogia, não há ordem predeterminada, mas haverá sempre necessidade nas interações e, com ela, a se fazer e a se corroborar em quaisquer configurações pulsionais, hierarquias. Se do bom funcionamento dos organismos vivos depende a hierarquização de suas tarefas, se sua regulação não se dá por via teleológica, tendo-se a regulação como um fim, ela se constrói no nível mais imediato, sendo um processo que resulta da submissão de impulsos mais fracos a outros mais fortes – os mais fortes são aqueles cuja interação é mais buscada, e o é porque mais prazerosa.


  Estivemos a ressaltar que as interações, se pensadas como dimensão – não como uma qualidade entre outras – e de forma rigorosa – não com apoio em unidades nem em substratos –, necessariamente redundariam em processos de atração e repulsa, mesmo a Nietzsche tal compreensão não se deu de forma imediata. Estamos aqui nos referindo ao estofo que veio a calcar uma intuição que Nietzsche já tinha – a de que há um ímpeto natural no ser humano, mais profundo que a dor, e que o faz resiliente ao sofrimento –; esse estofo diz respeito à esfera pulsional ou infraconsciente, que passou por reelaborações por força de todo um amparo científico buscado pelo filósofo. Nietzsche sempre teve interesse nas ciências da Natureza, sobre as quais se debruçava para contrabalançar sua formação humanística, num contrapeso que logo se travestiu em interesse realmente filosófico.19 Seu interesse passava pela biologia, pela fisiologia, citologia e zoologia, mas também pela química, física, astronomia. Se já era pronunciado em meados da década de 1870, frutificou sobremaneira na década de 1880, com sucessivos aprofundamentos de sua compreensão das interações pulsionais.20


  No início da década de 1880, ao tentar compreender os processos de prazer e desprazer como sensações mais básicas a estimular a pulsionalidade de um organismo, o filósofo tendia a fazê-los depender de instâncias como o entendimento (FP 6 [366], outono de 1880, e 7 [117], final de 1880), pensamentos e gostos (FP 11 [241], outono de 1881), sendo pensados como consequências de um juízo prévio (FP 11 [268], outono de 1881), como representações (FP 11 [314], outono de 1881), como resultantes de uma complexidade (FP 11 [334], outono de 1881) e como átomos que aspiram ao prazer e fogem do desprazer ou da dor (FP 11 [265], outono de 1881). A associação dos próprios impulsos a nossas valorações – das quais as mais básicas são justamente as de prazer e desprazer – viria à luz algum tempo depois (FP 5 [1], novembro de 1882/fevereiro de 1883, 25 [460] e 26 [72], primavera de 1884, 40 [61], agosto-setembro de 1885), e de tal maneira as valorações se revelam intrínsecas aos impulsos, pautando a segunda dimensão (interacional) pela primeira (a prazedora, da descarga de sua força), que bem pode ser concebida, como aqui propusemos, ao modo de uma terceira dimensão pulsional. Afinal de contas, é por se identificar a uma atitude valorativa que os impulsos são capazes de retardar uma descarga pulsional – em busca ou à espera de uma interação que lhe seja mais interessante – e antecipar essa ou aquela interação – imaginando como seria a descarga junto a tal ou qual impulso. Ao antecipar essa ou aquela relação possível com impulsos que se lhes parecem prazerosos, os impulsos interpretam uma “cena” pulsional. Se a interpretam, isso significa que dela não possuem uma ideia imparcial e neutra, pelo contrário: quem percebe são suas próprias preferências, sua valoração a criar e recriar cenas mediante o lastro de embriaguez, ou seja, o lastro da necessidade de encaminhar aquela que é a sua primeira dimensão, a do prazer e da descarga.


  Compreender a importância da engrenagem pulsional no pensamento de Nietzsche, e nas questões suscitadas por Além do bem e do mal, demanda compreender o que está em jogo nos processos de adiamento de descarga de prazer e antecipação de uma interação, justamente à medida que os impulsos coincidem com o exercício de sua preferência. Por meio dessa “engrenagem pulsional” – “engrenagem” entendida não no sentido mecânico, mas com muito mais implicações e desdobramentos que à primeira vista se possa conceber –, Nietzsche pôde compreender como de sua pura animalidade o homem foi capaz de se alçar às alturas que ele aprendeu a tanto prezar: o conhecimento, a lógica, os ideais, as morais, uma consciência que, de acesso pretensamente imediato e inequívoco a seus próprios conteúdos, imagina observar o mundo entre sobranceira e neutra. Mas como isso poderia ter se dado? Como fazer com que, de ações tão basilares quanto atração e repulsa, se possa rastrear a extensa gama das produções do espírito humano? Por certo, o processo de retardo de descarga e antecipação de interações pode aqui nos prover uma chave de compreensão. Por certo, esse processo, como percepção interessada, vem coincidir com o que Nietzsche entende por “interpretação”. Não obstante, persiste o que nos parece uma lacuna entre as referidas interações, que, se estariam na base de todos os processos orgânicos, já não dariam conta da razão própria e unicamente humana, com a lógica, seu instrumento, e com a consciência, esta como ambiente em que a razão poderia entrar em contato consigo própria, com suas motivações.


  Ora, a busca das operações pulsionais a preencher essa lacuna ocupou os estudos de Nietzsche nas ciências naturais, proporcionando saltos de compreensão que se fizeram sentir, sobretudo, entre 1883 e 1885.21 Desses esforços dependiam resultados de não pouca monta, como o inteiro projeto apresentado na obra em questão: compreender como a “verdade” e as realizações filosóficas, os conceitos de bem e mal e a moralidade, o sujeito cartesiano, o caráter espiritual de nossas ações, mesmo a consciência humana – a proveniência desta será mostrada por meio de hipótese em obra do ano seguinte22 ao da publicação de Além do bem e do mal –, poderiam provir não de esfera transcendente ao homem, mas de algo que lhe seria imanente, cuja compreensão faria o filósofo reintroduzi-lo num meio em que ele aprendera a inútil e orgulhosamente se apartar – a Natureza.


  No âmbito das dimensões pulsionais, a dificuldade em transpor processos naturais que se costumavam imputar tão somente a uma animalidade dependia do que aqui designamos “segunda dimensão pulsional”, ou seja, a dimensão interacional.23 Cumpria entender como ela se dava, o que estava em jogo, até que ponto os impulsos interagiam, até que ponto iam suas recíprocas e onipresentes interpretações. Pela natureza das dimensões pulsionais aqui esboçadas, de pronto fica claro que tomar a sério relações causais estava fora de questão.24 Em se tratando de processos pulsionais, e de processos vitais, seria necessário algo de não mecânico, de aderente. Daí a relação de função – por meio da qual os impulsos mais fracos aderem aos mais fortes e passam a atuar em função deles – privilegiada em A gaia ciência (edição de 1882).25 Contudo, nos anos subsequentes, Nietzsche continuou a se debruçar sobre o problema das interações pulsionais não para rechaçar a modalidade de função, mas para aprofundá-la. Antes de tudo, para que impulsos se façam funções uns dos outros, é preciso que haja entre eles um acordo, e, para que haja um acordo, uma linguagem: à questão de uma linguagem que estaria a pautar as interações entre os impulsos Nietzsche se dedicou, e comprovam-no os fragmentos póstumos do período entre 1884 e 1886,26 num esforço que se fez sentir especialmente em Além do bem e do mal, obra de 1886.27 No entanto, mesmo esse esforço era legado de uma compreensão anterior, e, se estamos aqui falando em “linguagem” pulsional, o que pode ser visto como uma “semântica” dessa linguagem por Nietzsche estaria presente já em póstumos da série 11 de 1881: para entender como se engendraria uma autoconsciência num ser protoplasmático, o filósofo deslinda aquela que seria a crença basilar a pautar todos os processos orgânicos: a certos estímulos que lhes eram atraentes ou ameaçadores imputavam artigos de crença, a saber, a de que vinham de algo que lhes era exterior, que esse algo seria algo persistente – e não substituído num processo contínuo –, e que seria igual a si mesmo (cf. 11 [268], outono de 1881). Crenças equivocadas, por certo, mas o protoplasma que fosse por demais prudente ou minucioso pereceria logo aos primeiros embates.


  Já para compreender a sintaxe dessa linguagem, Nietzsche lança mão da noção de força, que não diz respeito ao conceito científico de força nem deve ser associada a uma ideia de violência. É uma imagem conceitual para dar conta da organização de um sistema pulsional, com as forças menores, e suas interpretações, vindo a abrir mão de um sentido autônomo, passando a atuar no sentido de uma força de maior intensidade – o que nada mais é do que uma explicitação da ideia de função, aqui já referida. Como se não bastasse identificar forças a instintos ou pulsões, já vimos como Nietzsche lança mão de outras imagens deliberadamente metafóricas, já que sua linguagem não tem referentes fixos, assim como, no limite, não teria referente algum.


  O caráter de estruturas vivas e mutuamente sensíveis e comunicáveis, em detrimento da tendência a pensá-las como unidades atômicas, é evidenciado em fragmento do ano anterior à publicação de Além do bem e do mal: sua hierarquização é expressa em “compreensão lancinantemente rápida de todos esses seres superiores e inferiores” (FP 37 [4], junho-julho 1885), como em “a magnífica interligação da vida múltipla, a disposição e classificação de atividades superiores e inferiores” e, ainda, a obediência – “as milhares de obediências” – e o caráter dessa obediência – “nenhuma [obediência] é cega, menos ainda mecânica, mas sim uma obediência selecionadora, inteligente, considerada e mesmo relutante”. Nesse mesmo fragmento, Nietzsche chega a se referir aos impulsos como “consciências”, como seres a constituir algo tão espantoso – em suas inteligências, em suas interpretações, em suas linguagens, hierarquias e morais – quanto o corpo. Tais consciências atuariam como intérpretes e selecionadoras dos impulsos cuja relevância, cujo caráter ameaçador, poderia chegar ao que comumente entendemos por “consciência”. Se Nietzsche em dado momento, em seu espólio, se pergunta “o que não fala”, pois “há muito mais linguagens do que se pensa” (FP/Nachlass 7 [62], verão de 1883), de igual modo ele poderia dizer “o que não pensa?”, “o que não hierarquiza?” e “o que não interpreta?”. Ora, aqui pode ficar mais claro o que se entende por “interpretação”. Interpretação como dispositivo inerente a tudo o que vive, pelo qual se pode indefinidamente subir e descer em uma sutil trama fisiológica, pari passu com sua contraparte, a linguagem.


  A interpretação está nos antípodas da ideia de verdade como correspondência ou correlação, esta que vigorou em filosofia desde Aristóteles; da ideia de representação, que vigeu na filosofia desde Descartes; da neutralidade de uma percepção entendida como passível de clareza e distinção; de uma contrapartida substancial, que se tem no caso da verdade por correspondência, e também para que se tenha uma percepção possivelmente clara e distinta; de uma causalidade entre pensamentos, como fossem estes unidades atômicas; contrapõe-se à primazia do conceito, que assim muito mais é rastreado e revelado como resultado de um processo – orgânico, fisiológico, no limite –, como a feição mais superficial desse processo. A interpretação se assemelha a uma assimilação de um pseudópode, sendo na verdade uma interpenetração: o interpretado o é porque atua sobre o interpretante, e só o é nessa medida; o interpretante só vê no interpretado o que lhe interessa, e somente nessa medida; a interpretação só se dá em uma realidade comum a ambos, o que faz Nietzsche supor “que não possamos descer ou subir a nenhuma outra ‘realidade’, exceto à realidade de nossos impulsos” (BM, § 36).


  III. OS TEMAS NA URDIDURA DA OBRA


  Se aqui tocamos no que Nietzsche chama de “realidade” de nossos impulsos, com isso já nos posicionamos perante uma das grandes hipóteses de sua filosofia, a qual o texto de Além do bem e do mal prepara, faz aparecer e da qual ensaia desdobramentos: vontade de potência (Wille zur Macht). Nos termos aqui propostos, vontade de potência seria o ímpeto da primeira dimensão pulsional a se valer da segunda, que lhe é a um só tempo obstáculo necessário e possibilidade de domínio e de prazer. Assim, vontade de potência não seria uma aspiração, um desejo por algo que não se tem. Nem deve ser confundido com uma vontade passível de ser saciada e extinta, razão pela qual não deve ser confundida com desejos ou vontades específicas ou detectáveis, como no âmbito da política. Estas, a exemplo de tantas vontades sentidas e tantos poderes exercidos numa esfera mais imediata, são caudatárias da vontade de potência, que na verdade atua a todo tempo e num estrato mais visceral e mais profundo. Já bem se observou ser vontade de potência “a vontade de sobrepujar resistências”,28 para, nesse movimento incessante, recuperar-se mais intenso e mais forte, e isso porque a intensificação do que já se tem só pode produzir sentimento assemelhado ao da embriaguez – ainda uma vez, traço essencial do que aqui designamos como “primeira dimensão pulsional”.


  A vontade de potência, anunciada por Nietzsche como hipótese, é dispositivo essencial para uma reavaliação do sofrimento e, com isso, para a transvaloração dos valores – tarefa do filósofo do futuro. Desse modo, o sofrimento não seria assim um fundo último e uma objeção à existência, mas sim uma resistência necessária, destinada a ser assimilada e absorvida por um sentimento mais poderoso que, se pode mesmo nos aniquilar, é a natureza atuando em nós – e dessa natureza nós fazemos parte. Com isso, de posse da compreensão dos impulsos e da vontade de potência como uma das questões centrais do presente livro e da filosofia de Nietzsche, podemos passar a outros temas candentes na urdidura de Além do bem e do mal. Um deles é a espiritualização (Vergeistigung). Se no âmbito de toda uma tradição, platônica e também cristã, “espiritualização” seria algo pensado como a remeter a uma dualidade metafísica, estando nos antípodas de algo “material” ou “carnal”, em Nietzsche esses domínios são de todo atravessados pela ideia de impulsos. Os impulsos, ou sua variante “instintos”, ou ainda “afetos” – a depender da conotação pretendida e da trama textual –, podem ser espiritualizados à medida que sejam dissolvidos, isto é, à medida que a descarga pulsional seja retardada em nome de uma interação que atenda a algum outro propósito, sobretudo o melhor convívio social – daí serem espiritualizados instintos como o da crueldade e o sexual. O processo de retardo de uma descarga e da antecipação de interações pulsionais pode ocorrer uma vez que, como já vimos, os impulsos a todo tempo valoram. Quando se prolongam sua pressão e coerção, quando se atua sobre elas, estas são transformadas em cultivo, estabelecendo, assim, as modalidades dessa ou daquela cultura; com relação ao ser humano como indivíduo, evidencia-se a proposição de uma integração psicofísica pela via pulsional.


  Ora, como representantes de configurações pulsionais bem hierarquizadas, psicofisicamente integradas, têm-se as imagens que Nietzsche apresenta em Além do bem e do mal, e que estão no cerne da obra: espíritos livres, o nobre, o filósofo do futuro. Quanto à noção de espírito livre, se, bem à maneira do filósofo, ela nos parece cifrada e inconclusiva, tal efeito é deliberado. Sua tematização é retomada, com aprofundamentos, da que aparece em Humano, demasiado humano. Com essa noção evidencia-se, antes de tudo, uma superação dos filósofos dogmáticos, mas também dos livre-pensadores (Freidenker) do Iluminismo, até porque, ao contrário destes, os espíritos livres poderão se valer das religiões para seu proveito e propósito – como se tem no capítulo 3, “A natureza religiosa”.


  Bem entendido, a liberdade do espírito livre de modo algum deve ser confundida com alguma indiferença: ele é livre e também cético em relação a toda autoridade, aos apegos dogmáticos e sacerdotais, mas não é livre nem descompromissado em relação a seus impulsos – pelo contrário, afirma sua necessidade. Uma vez que isso não deve ser entendido com um laisser-aller, como um dar livre curso à sua natureza, a noção de espírito livre estaria num sutil interstício psicofisiológico quanto à sua vivência. E, já quanto à vigência de seu conceito, seria um interstício enigmático formado por uma constelação de noções nietzschianas: além da noção de probidade (BM, § 227), que se verá em seguida, a de mobilidade a um só tempo experimentadora e tentadora (FP 24 [1], outubro-novembro de 1888), a de comando e legislação (BM 211), a de errância e de uma solidão vivenciada e compreendida (FP 40 [59], agosto-setembro de 1885).


  O espírito livre é provido de virtudes que não serão nem cristãs nem socráticas, a principal sendo a probidade ou honestidade (Redlichkeit),29 que em Além do bem e do mal é tematizada no aforismo 227, referida no § 62 e no § 295. Termo extraído do léxico da filologia, um ponto de partida para entendê-lo pode ser mesmo o misto de escrúpulo e honestidade com vistas ao rigor da interpretação textual, lembrando que em Nietzsche a linguagem sem referentes tem como contrapartida uma realidade pensada como texto. E, para o filósofo, o “indivíduo” (aliás, sempre divisível) é uma configuração temporária de impulsos, e mesmo o trabalho intelectual resulta de uma luta entre impulsos (FP 6 [234], outono de 1880). Para bem interpretar, caberá ao espírito livre sublimar impulsos que não devem estar acionados em dada leitura – isso inclui, sobretudo, os egressos de uma ordem gregária, da ilusão da identidade, das pretensões universalistas –, percebendo, assim, com olhos de psicólogo, algo como “sintomas” que sobressaem num texto primitivo.


  A solidão, a singularidade, a contraposição ao homem como animal de rebanho ao que é gregário aproximam a noção de espírito livre, em sua intersecção com a de filósofo do futuro, com a de pathos da distância, também presente em Além do bem e do mal (BM, § 257). Por mais que o espírito livre se destaque do homem animal de rebanho, até por isso, e de modo análogo ao filósofo na alegoria da caverna de Platão, em Além do bem e do mal o filósofo do futuro, como tipo nobre, será providencial à casta não nobre, não aristocrática. Atuando em sentido oposto ao do filósofo na alegoria da caverna, o filósofo não apontará para outro mundo, para um âmbito mais universal e hipoteticamente mais claro, mas para um mundo que nos será próximo e particular demais. Para tanto, agirá por meio de uma linguagem de compreensão indireta, que suscita ruminações incompartilháveis. Por esse expediente, proporcionará a criação e o cultivo fisiopsicológico de valores capazes de suplantar o que é da ordem do gregário, fazendo valer o que é da ordem de cada singularidade. Dessa forma, ele será o vetor de uma humanidade que demanda passar de uma ordem esgotada, vértice da “‘autossuperação do homem’” (BM, § 257).


  Ao propor tal ação, indireta, do filósofo sobre os não filósofos, Nietzsche pensa num futuro e fala para ele, valendo lembrar o subtítulo da obra: Prelúdio a uma filosofia do futuro. Com isso ele se contrapõe à prática e à pretensão “atemporal” e “eternizadora” de filósofos que, como Platão, intentaram posicionar ideias sempiternas para além do mundo ou de nossa percepção atual do mundo. Mas se Nietzsche pensa um futuro e fala para ele, qual seria o seu presente? Ora, esse presente é o da modernidade, e por sinal ele se refere a Além do bem e do mal como “uma crítica da modernidade” (EH, Além do bem e do mal, § 2). Se for correto associar modernidade a progresso, a conquistas da razão, avanço das ideias e da história, bem como aos ideais de liberdade e igualdade, de universalidade, o que havia de mais avançado em seu tempo eram as formulações dos ingleses Darwin, Stuart Mill e Herbert Spencer (BM, § 253), às quais Nietzsche se refere como “plebeísmo das ideias modernas” (BM, § 253). Indo, porém, mais longe, e de um modo que pode parecer contraintuitivo, Nietzsche situaria o início da modernidade já na Idade Antiga, com a crença na razão instilada por Sócrates. Isso porque, para além de cronologia histórica, o autor de Zaratustra tem em mente o fator pulsional: um desarranjo de forças organizadoras teria configurado um homem debilitado e em declínio, cujo apego à razão dialética, a figuras de fixidez – mesmo como os atomizados “alma”, “eu” –, a esquemas causais revelaria ausência de hieraquia e coesão entre seus impulsos. Como dirá mais tarde no Crepúsculo dos ídolos, a modernidade seria uma “autocontradição fisiológica interna” (CI, “Incursões de um extemporâneo”, § 41).


  Do que se viu, falar em modernidade, para Nietzsche, é falar em uma condição que se pauta por uma equivocada crença na razão, mas também por uma falseadora ideia de igualdade. Nos planos moral e político, a ideia de igualdade traz em seu bojo pretensões bem menos nobres, como a de uniformização. No plano da moral, especificamente, trata-se de perpetuar uma moral de rebanho. Desse modo, na modernidade se teria um rebanho irrefletido seguindo uma moral de valores caducos em vista de um norte que já não norteia. Assim como o espírito livre vivencia atitude oposta, o filósofo do futuro fomentaria tal atitude, qual seja, não a de irrefletida obediência, mas a de comando.


  Ora, o comando deve ser pensado, antes de tudo, na esfera dos impulsos e no seio de sua própria configuração pulsional: trata-se de reconhecer que já em seu seio há uma luta, entabulada por relações de mando e obediência, a arma ou a moeda de troca sendo a vontade de cada impulso de querer sempre se distinguir, num processo em que sempre haverá gozo e imposição, mediados por interação e valoração – algo que bem pode ser entendido segundo as relações entre a primeira e a segunda dimensão pulsional, como propusemos anteriormente. Se essa é a dinâmica de interação de suas partes, é de imaginar qual seria a tônica de um organismo assim regido, seja ele biológico, seja social: não seria a da mera manutenção ou conservação, mas a do pathos da distância: “anseio por um alargamento sempre crescente da distância no interior da própria alma, a formação de estados sempre mais elevados, mais amplos, mais abrangentes” (BM, § 257), e, no caso da espécie humana, “a elevação do tipo ‘ser humano’, a contínua ‘autossuperação do homem’” (BM, § 257). No atual estágio da humanidade, Nietzsche vê o homem como “animal ainda não determinado” (BM, § 62), dividido entre a sua necessidade de individuação e uma moral de rebanho, atuar no sentido oposto. A casta dos raros não assolados por tal divisão e estado híbrido seria a do tipo nobre, a casta aristocrática. Com “aristocracia” mais uma vez Nietzsche subverte um sentido corrente e aceito já sem reflexão, que identifica o termo a uma categoria social e política. Se tal acepção também associa o nobre e aristocrático a um desprendimento em relação ao que é instintivo e, consequentemente, pulsional, a concepção que o autor do Zaratustra propõe vai no sentido contrário: pensado de um ponto de vista axiológico-psicofisiológico, o nobre, o aristocrático é aquele cuja perspectiva é condicionada pelo reconhecimento e pela assunção de sua própria e singular configuração pulsional. Mas assim como no “aristocrata” da acepção tradicional se tem uma rígida separação em relação à casta plebeia, também na acepção de Nietzsche há uma separação, que, no entanto, se dá num processo do referido reconhecimento, de luta constante, de cultivo. Na acepção de Nietzsche, a separação vai assim remeter à não interferência de juízos e ideias contaminados por uma esfera gregária que, antes de afeitos a uma democratização, pretendem mais uma coercitiva uniformização.
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